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Altera dispositivos da Lei n2 11.123,
de 22 de novembro de 1991.

01- PL
0i-0403/93-0

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - O	 22,do artigo 22, da Lei n2 11.123,

IIP de 22 de novembro de 1991, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 22 -

§ 12 -

§ 22 - Séndo o membro funcionario publico muni
cipal fica-lhe facultado, em caso de remunera-
-

çao, optar, com prejuízo das funçoes, pelos ven
cimentos e vantagens de seu cargo, vedada	 a
acumulação."

Art. 22 - As despesas decorrentes desta lei de--
veraocnerar as dotaçoes orçamentarias prOprias, suplementadas senecessa-
rio.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, O li C9(91 q 3

"RDS MENDONÇA
f lireador - PSDB
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JUSTIFICATIVA:

A Lei n2 11.123, de 22 de novembro de 1991,
dispOe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da cri
ança e do adolescente. Para a consecução desse objetivo, ela criou 7)

Conselho Tutelar (art. 32, II), dispondo que seus membros podem vir
a perceber remuneração ou gratificação pelos trabalhos prestados (art.
22 e 23), "tendo por base o tempo dedicado a funçao...".

Há, porem, evidente contradição nesse disci
plinamento, que ora se busca corrigir. 	 —

É que se preve a possibilidade de que o mem
bro do referido Conselho possa ser funcionário publico municipal, p'j
dendo, então, optar entre a remuneração paga pelo Conselho ou os ven
cimentos de seu cargo, vedada a acumulação de vencimentos.

Deixou-se, no entanto, de estabelecer que,
nesse caso, o servidor deverá ser dispensado das atribuiçOes normais

-
de seu cargo. E isto e de mister, uma vez que a remuneraçao a ser pa
ga-pelo Conselho sO será devida "tendo por base o tempo dedicado 	 a
função...".

Assim, e de rigor que para o Conselho fun-
cionar eficientemente e o servidor cumprir de forma plenamente satis
fatoria seus encargos como membro do Conselho Tutelar, quando houver
remuneração, este no podera acumular ambas as funçoes.

Cád. 0561
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Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta P Lei n 2 11.123/91
Em 04/06/93
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DA COMISSO DE , CONSTITUIC40
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 403/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Marcos Mendonça, que visa alterar o § 22,
do art. 22, da Lei n2 11.123, de 22 de novembro de 1991.

A lei n2 11.123/91 dispõe sobre a política
municipal de atendimento aos direitos da criança e do ado-
lescente e cria Conselhos Tutelares, cuja finalidade é ze-
lar pelo cumprimento desses direitos.

O parágrafo 22, do artigo 22, da referida
lei, prevê a possibilidade de funcionário público munici-
pal ser membro de Conselho Tutelar, podendo optar pelos
vencimentos de seu cargo ou pela remuneração da função
exercida no Conselho, vedada a acumulação, na conformidade
dos arts. 83 da Lei Orgânica do Município, e do art. 37,
incisos XVI e XVII da Canstituição Federal.

O presente projeto de lei tem por objetivo
complementar o aludido dispositivo legal, estabelecendo
que, sendo o membro do Conselho funcionário público muni-
cipal, haverá prejuízo de suas funções, pela necessidade

. de dedicação às suas atribuições no Conselho Tutelar.
A propositura encontra-se amparada pelos

artigos 13, inciso XVIII e 37 "caput", ambos da Lei Orgâ-
nica do Município.

Pela exposto, somos
Pelo Legalidade.

Sala da Comissão de ConstitUição e Justiça, AIGIcià
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Ao nobre Vereador

À Douta Comissão de
A-1,ninistração Pública

'ANGELA BORDIN ANDREONt
Secretária

FIgnebldo na Comissão
Administração Publica

Erni/22_ as ji-r0

para relatar. Regimentalmente até	 I
Sala da ComisauloAdrnnistica
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAM] PÚBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providencias

P2 .1.0. 3 49com o objetivo de prorrogar o Prazo deste processo (.- 	)

por mais oito dias, conforme artigo 63 do Regimento Interno.

oi /08/93,

DEF I R.0( EM 421/08/

PRESIDENTE DA CO1IS540\DE ADMINISTRAM] PUBLICA
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Folha n. 	 t:2‘.  do proc

N.' 4'ó_.3 	de 19 q3

O funcionário	 /lettr---

.40

ISCO WHITAKERVEREADO

PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAM] PUBLICA.•

'A SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAC40 PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo (74 . 'frP,M.)de
uma'análise mais aprofundado mas tendo expirado o prazo regimental

(art. 63 do Regimento Interno), determino, a pedido do Senhor Re-

lator, que este processo siga sua tramitacão normal.

•
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ARÃO-lid. DOS SANTOS
Secretário
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1ISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-
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PARECER --W44
1151/93

jDA CO

BRE 0 . PROJETO DE LEI Ng 403/93

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Marcos Mendonça, alterar o § 2, do artigo 22, da Lei

11.123, de 22 de novembro de 1991, que passa a ter a seguinte re-

dação: "Sendo o membro funcionário público municipal, fica-lhe fa-

cultado, em caso de remuneração, optar, com prejuízo das funções,• pelos vencimentos e vantagens do seu cargo, vedada a acumulação".

Segundo a justificativa, se o membro do Conselho Tutelar

de que trata a Lei mencionada for funcionário público municipal,

deixou-se de estabelecer que o mesmo deverá ser dispensado das

atribuições normais de seu cargo, tendo em vista que os mesmos po-

dem vir a perceber remuneração ou gratificação pelos trabalhos

prestados, "tendo por base o tempo dedicado à função".

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto,

porquanto as des pesas decorrentes de sua execução correrão por

10	 conta das dotações orçamentárias próprias. Favorável, pois, resul-

ta este parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 31 de agos-

to de 1993.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

rnmn folhe n? 	Papel para informaçâo, rubricado como folha n?
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Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

O/ Oh/  •,97- 

kg8.4241521fAA';----
Ass. Tecn. LegislativO - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

(1: . DOCUMENTAÇÃO E INFORMATicA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
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LEI NO 11,123 , DE 22 DE NOVEMBRO DE 1991
(Projeto de Lei nO 273/91, dos Vereadores Walter Feldman,
Chico Whitaker e Valfredo Ferreira)

Dimpõe eobre a política municipal de ate%
dimento ano díreitoe da criegça e do ado
leucent e , e da outras providencias.

LOISA ERUNDINA DE SOUSA ' Prefeita do Municipio de S;o Pau
10, usando das atribuicoee que lhe ano conferidas por lei.- i
Iam saber que a Camara Municipal, em tucano de 30 de outu
bro Is 1991' decretou e eu promulgo e 'requinte lel:

• CAPITULO I
DAS D1SPOBIOCS ¡GERAIS

Art. 10 - Esta lei diapOe sobre a políti
04 municipal de atendimento aos direitos da criança e da
adolescente e estabelece normas gerais para a sua adequa-
da aplicacao, segundo Lei federal no 9.069, de 13 de julhode 1990.

Art. 20 - O a/endimento aos direito,	 da-criança • do adolescente, no ambito municipal,	 far-se-a
;atreves de:

. I - políticas sociais barricas de educadrod
-acudo, recreaçao, **porteie, cultura, laxar, proflenlonali
saçao • outras que assegurem o desenvolvimento firico,me5 •
tal,.moral, espiritual • gradai do criança • do adolemeeii.
te, em condiçoes de liberdade • dignidade;

II - políticas e programar; de assistencia
•ociai, 'em carater wupletivO, para aqueles que dela necee
latem;

III - servir:oro eepeciela, noa termo, da Lel
Federal,

Parágrefo utile° - O Munlelpio deetibara rei
curso* e espaço, publicou para programaçoee culturais,eá;
portivas e de lazer voltadas para a infancia e a juven:,
tude.

Art. 30 Sao orgaos da politica de sten-
1.dimento ao. direitos da criança e do adolescente:

1 - Conselho Munidos:. dos Direito. 	 de
Criança • do Adolescente;

II - Conselho Tutelar.
. Art. 40 - O Municiplo poderá criar os pro

;gramai • serviços a que aludem ow incisos II • XII do ai
tico 20, bem como estabelecer consOrcio intermunicipal

i ra atendimento regionellvado inotituindo e mantendo eiker
,,Ando. 4. •t^n~.~.

CAPITtit.0 II
, no comum MUMICIPAL DOS DIREITOODAOUMOAEDONX1~1

• Art. 54 - Pica criado, vinculado ao Cabine
te do Prefeito, o Congelho Municipal doe Direitos da Criárr
ça T. do Adoleecente, orgào deliberativo e coutrolador dg

politica do atendimento, observada a compoalçau parltátia
de seus membro*, nos termos do artigo RO, Incluo II, da
Lei Federai nO 8.069, de 17 de julho de 1990.

Art. 60 - O Conselho Municipal dos Direi-
to. da Criança e do Adolescente tem por finalidade garan
tir • efetlyaçeio doe direito* da criança • çlo adoleacentii
referente* a vida, a saude, a alimentaçao, e educaçao, a
cultura, ao esporte, ao lazer, a profissignalizaçao,m digni
dado, as, respeito, a liberdade e e convivencie (mutilar •
comunItaria.	 •

Parágrafo lindo) - Caberei ao Conselho Muni
dpalriaDireitoir claCriança . e t, Aa)lamomgm garantir Junto as
autoridades competentes o atendimento conforme estabeleci
do em lei, nos casos em que om direitos forem erneeça,!on cRi
violados:

I - Por açío ou omissào da Sociedade ou do
Cotado;

	

II -	 omiusáo ou abuso dos pulsou
reoponaávele ou em raz.lio de sua conduta.

Att. 70 - O Consre1h9 Municipal doe Direi
zoe da Criança e do Adolaucante e orgeo de declamo entono':

-mo e de representaçáo paritarla entre o governo municipal
• a aveludado civil, compoeto por 16 membros, da forme e•
quintal

• .1 - Oito reçresentantes do poder publico
municipal das arcas de pollticas sociais, de orçamento e
finanças e outras a serem definidas pelo Executivo;

II - Oito representantes de sociedade civil,
de Movimentos e Entidadea qui tenham por objetivo dentre
outros:

a) atendimento eociel a criança e no *do
leicente:

b) defesa dos direitos da criança e do elo
r.

,,,ueet:01

eacento;
c) deferia de trabalhadora, vinculados	 à

O) 8,tudon, ~guiem'	formaciio com Inter
venç;o politica na area;

e) defesa da melhorie de condiçOee de vida1
Ida população.

.1 lo - Os Conselheiros representantes do
poder publico merco indicados pelo Prefeito, is partir do
lio/a triplico apresentada pela, respectivas secretarias
Ou orgaos, , dentre peesoas com poderes de decimo no ambi-
to Wa sua arca e identificadas com a questao.

20 - .Os Conselheiros representantes da
sociedade civil deverao ser eleitos em assembleia geral
convocada para eeee.fim, pelo Poder Publico municipal.

lO -,A deeignac .ão dos membros do rorenoothc•

.

Vo.o • onoo	 wenoo ao C..•ni



compreenderá a dee respectivos suplentes.
1 49 - De membro. do Conselho e dos reelege

tive. suplente. •xercera(' mandato de 2 (dolo) anos, adml=
tindo-ee a reeleiçao apenas ema vez e por igual período.:

1 512 - A fuecao de membro do Conselho	 e
considerada de interesse publico relevante e nao ser; re
munerada.

/ 60 - O Regimento Interno do Conselho re
guiara os casos de substituiçao dos membros efetivos pek»
suplente*.

' Art. 80 - Compete ao Conselho Municipal clof
Direitos da Criança e do Adolescente:

I - estabelecer politica, publicas munici-
pais que garantam os direitos da criança e do adolescente
previstos em lei;

II - acompanhar e avaliar as ações governa-
mental* • nao governamentais dirigidas ao atendimento doa
direitos da criança e do adolescente. no ;IMbit0 do flunici
pio;

III - participar da elaboração de pçoposta
prçamentarla destinada a execuçío das politica% publicas
voltada* a criança e ao adolescente, inclusive a que e*
refere aos Conselhos Tutelares;

IV - fiscalizar e controlar' o cumprimento
das prioridade* eatabeleoldas na formulaço das políticas
referida* no inciso anterior:

V - gerir o Fundo Municipal pnra Atendi!~
to dos Direitos da Criança e do Adoleacente, e que se rie*
fere o art. 88, Inciso IV da Lei Federal 1,0 8.069/90, 07,
tinindo o percentual de utilizado de seus recursos, elo
cando-ow nas respectiva* arcas, de acordo com as prioridií
des definidas no planejamento anual;

VI - controlar	 fiscalizar o emprego e uti
liando doe recursos destinados a esse fundo;

VII - elaborar seu Regimento Interno;
VIII - solicitar as indícaçoes para o 	 preen

chimento de cargo de Conselheiro, nos casos de vacancia;
IX - nomear e dar posse aos membros do Co,:

.olho;
X -monlkatar-se sobre a conveniencia e opor

tunidade de implementaçao de programas e servido., bem co
mo sobre a criaçao de entidades governamentaie ou realirã
çao de consorcio intermunicipal;

MI n aaaaa var. nresnrAma. nnm aaaaa ir: 	 -XI - inscrever programas, com especificaçiio
dos regime. de atendimento, dae entidade* governamentais e
neo governamental. de atendimento, mantendo registro das
inseriçoes • suas alteraçoe., do que fera comunicado aos
Conselhos Tutelares e a autoridade judiclarin;

XII - proceder ao registro das entidades no
• governamentais de atendimento e autorizar o seu funciona-
mento; observado o parágrafo

 atendimento,
	 do artigo 91 da Lei

• nQ 8.069190, comunicando-os aos Conselhos Tutelares e a
autoridade judiciaria da respectiva localidade, constituiu
do-se no unico orgao de concessao de registro;

XIII - divulgar a Lei Federal nO 8.069, de 13
de julho 49 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente -
dentro do ambito do Municlpio, prestando a comunidade orien
taçao permanente sobre os direito. da cria:nu:e do adolesce;
te;

XIV Infgrmar • motivar g comunidade, atra
vse doe diferente. oryaos de eomunicacae e outros meios,
•obre a sltuaçao social, economia., politica • cultural da
criança e do adolescente na sociedade braalleiraL

.
XV - carenelc .a reproduçao aftaaCa0,

local vielvel nas instituiçoes publica* e privadae#dos dl
coitos da criança e do adolescente • proceder ao esclare-
cimento • orianteçao sobre cases direitos, no que se refe
rio a utilizaçao dos serviço, prestados;

XVI - receber, analisar e encaminhar deruin
cias ou propostas para melhor encaminhamento da defesa d;
criança e do adolescente;

XVII - levar ao conhecimento dos õrgãos compe
tentes, mediante representaçao, os crimes, a* contraven
coa. • as infrações que violaram inter..... coletivos .7
ou individuais da criança e do &doi:ume:int.;

XVIII - promover conferencias, ~doe, deba
tos e campanhas visando a formaçao de eeseoes, grupou 9
entidades dedicada* 8 soluçao de guestoes referentes a

•en criança e o adolescente;
.	 XIX - deliberar quanto a fixaceo da remunera

çao dos membros do Conselho Tutelar:

XX - realizar Assembleia anual aberta a po
puleçao com a finalidade de prestar contas.

CAPITUIA III
• DO CONSELHO TUTEGAR - Smeao I - DiaposieSe. Cerals

	Art. 90 - Ficam ctlados 20 (vinte)	 Cone*
lho* Tutelar*, no Município de Sao Paulo, com a finalida=
de de zelar pelo cumprimento dos direito, da criança e da
adolescente.

- 1 IQ - O numero da Conselhos Tutelares po
dera ser aumentado em rara° da demanda, respeitados pare-
ceres de viabilizaçao organica-estrutural.

. Art. 10 - Os Conselhos Tutelares sáo Orgão
•autónomos( neo jurisdicionals, estando suas atividade* ICS

tritas a competencia territorial..
Art. 11 - A competencia dos Conaelhon Tute

lares gera determinada:
I - pelo domiollio do* pais ou ta:anon:pineis;
II -,pelo lugar onda *e encontra a criança

ou o adolescente,
	

falta doa pala ou reenoneavel.
1110 - Nos caeoe de ato infracional preti-

cedo por criança ou adolescente, aere competente o Conme-
lho Tutelar do lugar da aeao ou omissào,.obeervadas as
regras da conexa°, contlnencia • prevençao.

212 - A execução da. medidas de proteCii0
malar: ser delegada ao Coneolho Tutelar da zona de rol:S.-
411:nel:: dos pais ou reeponsavel, ou do local onde peitar -
ao a entidade que abrigar a criança ou adolescente,

Art. 12 - . Cada Conselho Tutelar vara com
posto por 5 (cinco, membros, escolhldos pelos cidadãos do
Município, para um mandato de 3 (troo) anos, permitida uma
reeleicao.

Art. 13 - exigir-se-% doe ~Mato* a mem.-
bro do Conselho Tutelar 05 *aguioto. requlalto.:



• I - reconhecida idoneidade moral;
II - idride superior	 21 (vinte. a um) arms;
III - residir no Municipio de Sao Paulo;
IV - estar .no gozo doe direitos politicoe;•
3 - reconhecida ',pertencia na arca de de

tesa ou atendimento aos direitos da criança e do adolesce5
ta.

• Seçao II - Das eleições

.	 Art. 14 - O processo de escolha será orga
nizado pelo Poder MuniciOal que podara estabelecer conve
nioe com a Justiça Eleitoral, podendo praticar todos 	 orr
•toa que forem ~casario, para á coneecuçao do pleito.

Art. 15 - O proceelp para escolha dos meu
broe do Conselho Tutelar, dar-se-a conforme Lei Federal. —

Art. 16 - Podara° participar da escolha dos
membro, do Conselho Tutelar todo, os cidadaos residentes
no Municipio de Sao Paulo, nos respectivos territorios doe
Conselhos Tutelam, em pleno gozo de acue direito* poli-

. .	 . Art. 17 - O Poder Publico Municipal regula
ementara o praceei° 90 (noventa) dias antes da escolha.

Beça° III - Da emaça° e doe Impeda;ntoo

Art. 10 - Parder, o mandato o Conselheiro
que se ausentar inluetilleadempnte a troe menear. conuecu
tive. ou a cinco alternada, no mesmo mandato, ou ror corp
denodo por . sentença transitada em julgado, por crime ou
contravençao penal. •

'. Art. 19 - São impedidos de servir no mesmo
Conselho marido e mulher * ascendentes e descendenten, no
gró e genro ou nota, 'meou, cunhados dutante o cunbnclio7
tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

.  Paragrafo.unico - stende-se o impedimento
do Conselheiro, na forma deste artigo, em relaçao a auto-
ridade judiciaria o ao representante do Ministerio Publi
co com atuaçao na Justiça da Infancia e da Juventude, em
exercício no Município.

•

• 	 h

Se0;0 IV n Das atribuições

• •	 Art. 20 - Sio atribuições de cada Conselho
, Tutelar:

I - atender as crianças e adolescentes cujos

direitos, garantidos pela Lei nO 8.069,de 17 de julho de
1990, forem ameaçados ou violados:

a) por ação ou omissão da sociedade ou do
. Estado;
% •	 b) por falta, omissão ou abuso dos pais ou
raaponsaval;

• c) em razão de sua conduta.
••	 ' II - atender a aconselhar crianças e 	 ado-
ler:cantes, aplicando as seguintes medidas:

a) encaminhamento aos pais ou reeponsãvel,
.• mediante termo de responsabilidade;

b) orientação, apoio e acompanhamento tem
.porariop;

o) matricula • freqõáncia obrigatórias em
•' estabelecimento oficial de ensino fundomental;,

' d/ inclusa° ars programa comunitario ou cri
ciai dm auxilio a familia,_a criança e ao adolescente;

.	 • • • e) requielçao de tratamento medico, palco-
. logico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulato-
tini;

f) inclusão em programa oficial oy comuni
Guio de auxilio, orlantação e tratamento a alcoolatrae

, toxicómano.;
g) abrigo om entidade,

III - atender e aconselhar os pais ou respon
(lavei, aplicando as seguintes medidas:

a) encaminhamento a programa oficial ou co
munitario de promoção a familia;

b)inclusão em programa oficial ou comuni-
' tácio . de auxilio, orientação e tratamento a alcoolatras e
toxicomanoe;

c) encaminhamento a tratamento psicologico
e psiquiátrico;

• d) encaminhamento a cursos ou programas de
orientação;

INWrigaçãe o de matricular o rilho ou eypt
lo em latabelec(mentruide ensino e acompanhar sua frequen-

, cia • aproveitamento escolar;
f) obrigaçao de encaminhar a criança ou ado

'encante a tratamento eseecializado;
g) advertencia.	 •
IV - promover a execução de suas decieães,

podendo para tanto:
• e) requisitar serviços publicoe nos áreas
de saUde, educação, serviço social, previdencia, trabalho
e segurança;

b) representar junto à autoridade judiciá-
ria nos casos de descumprimento injustilicado de suas de

liberações.
3 - encaminhar ao Ministerio Publico noti

eia de fato que constitua infração administrativa oú p0.
nal contra os direitos da criança e do adolescente;

VI - encaminhar , a autoridade judiciária os
.casos de lua competencia;

, VII - providenciar a medida estabelecido pe
la autoridade judiciaria, dentre as previstas no 	 ortiga
2.,incluo 1/, letras	 Ir 'g' desta lel,pnra adolescen-

te autor de ato Infraelonal;
VIII - expedir notificaçOee;

IX - requisitar certidoes de naacimenu,o de
• Obito da criança e adolescente, quando neceseario;

' X - aeseeaorar o Poder executivo local na
elaboração da proposta orçamentária pare planos e progra-
mas doe atendimento aos direitos da criança e do adolescen
te;	 •

XI - repyesentar, em nome da pessoa e da fa
rutile, contra a vlolaçao doe direitos previstos no ortiga
220, $ 312, inciso .11 da Constituiçao Federal;

• .

	

	 XII . representar ao Ministerio Publico, .pa
ra efeito das ações de perda ou suspensa° do patrio poder7

XIII . elaborar seu Regimento Interno; 	 •
• XIV - fiscalizar juntamente com o Judiciário

5.
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e o Miniatário PUblico, as entidades governamentais e nao
governamentais de atendimento, referidas no art. 90 na
Lei nQ 0.069, do 13 de julho de 1990.

Art. 21 - As dechiões dos Conselhos Tutela
rei somente poderao ser revistas pela autoridade judicie:
ria a pedido de quem tenha legitimo interesse.

Sego V Da remuneração

Art. 22 - O Conselho Municipal dos Direitos
da Criança ., do Adolescente podera fixar remuneração ou
gratificaça0 aos membros do Conselho Tutelar, atendidos os
criteriou de conveniencIa e oportunidade e tendo por base
o tempo dedicado a funçao e as peculiaridades local".

- A remuneração fixada não gera rela-
ção de emprego com a Municipalidade, devendo a mesma se
saber no Quadro Geral do Funcionalismo Municipal, na te
ferencia de nivel superior.

I 20 - Sondo o membro funcionário éáblIco
municipal fica-lhe facultado, em caso de remuneracao,oprrr
pelos vencimentos e vantagens de seu cargo, vedada n nem-
mulação de vencimentos.

Art. 21 - Os recursos neceasários à remune
ração doe membro" do Conselho Tutelar termo origem no fui
do administrado pele Conselho Municipal dos Direitos dí
Criança • do Adolescente.

CAPITOL0 IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 24 - Em 100 (conto e oitenta/ dleim,con
teclo' da publicaçao desta lei, ~lixar-se-e a primeira
escolha para os Connelhos Tutelares,

Art. 25 - O Conselho Municipal dos Direi
tas da Criança _e do Adolescente, no prazo de 30 (trintaT
dias da nomeação de seus membro., elaborara o seuReelmen
to Interno, elegendo o primeiro presidente e decidira gncrn
to 'a remuneraçao dos membros do Çoneelho Tutelar

Agl. 26 - O e'ercicio da funçmo de Con go-
lbeiro conetituira serviço publico relevante e estabelece
ri pceeunçao de idoneidade moral, assegurando prisao eepí
cial em caso de crime comum ate o julgamento definitivo.

Art. 27 - Esta lei entra em viger na dnta
de sua publicaçae, revogadas as dieponicoew em contrário.

Art. 20 - O Executivo proverá os melo* nu
cewaárioe para o funcionamento do Conselho Municipal doi
Direito' da Criança e do Adolescente de que trata este
lei.

PUFZITURA DO MOVICIPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro
Ce 1991, 430Q -d5 fundação de São Paulo.
LUZIA ERUNDIMA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Segretario dos Neg.:Seios Judaicos
AMIR ANTONIO EMIR, Secretario das Finanças
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal do Dem .

-Estar Social
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	 co 22 de
novembro de 1991
JOSE EDUARDO MARTINS CARV0Z0z Secretário do Governo Muni-
cipal
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